Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Luiz Fernando de Andrade Pinto
Processo nº 0398808-47.2009.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA PROCESSO N. 0398808-47.2009.8.19.0001 S E N T E N Ç A Fabio Marcio Velasco Xavier propôs ação pelo rito sumário em face do Estado do Rio de Janeiro. Alega, em síntese, que foi contratado pelo réu para prestar serviços médicos no Hospital Estadual Alberto Torres, em São Gonçalo, através de contrato por prazo determinado, o qual teve início em 03/04/2007 e término em 03/04/2009, recebendo a remuneração mensal de R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). Afirmou que embora tenha iniciado seu trabalho no dia 03/04/2007, seu salário somente foi pago a partir do mês de julho daquele ano, sem que tenha recebido os valores referentes aos meses de abril, maio e junho de 2007. Relatou que não gozou as férias vencidas em abril de 2008 nem recebeu a respectiva pecúnia, nem mesmo aquela referente ao segundo período aquisitivo, afirmando não ter recebido nem mesmo o terço constitucional. Afirmou não ter recebido o 13º salário proporcional referente ao período de 03/04/2007 a 30/12/2007, nem o de janeiro a abril de 2009. Pugnou pelo pagamento das aludidas verbas, que totalizam o montante de R$10.000,00 (dez mil reais). Decisão de fls. 44 dispensou a audiência prevista no art. 277 do CPC, determinando a citação. Contestação a fls. 49/50, com documentos de fls. 51/75, reconhecendo que não foram pagas ao autor as verbas referentes aos meses de abril a junho de 2007, havendo processo administrativo referente ao reconhecimento da dívida, pugnando, quanto a este pedido, pela extinção do feito sem julgamento de mérito. No que se refere aos demais pedidos, pugnou pela improcedência. Em provas, manifestação do réu às fls. 79; o autor, o fez a fls. 84. O autor apresentou réplica a fls. 80/83. Cota ministerial a fls. 85. Decisão de fls. 86 deferiu expedição de ofício e produção de prova documental. Repostas de ofícios a fls. 97 e a fls. 100/103. O réu se manifestou a fls. 106, com documento de fls. 107. Às fls. 111/113, o Ministério Público opinou pela procedência do pedido inicial. Em atendimento ao despacho de fls. 114, o autor se manifestou a fls. 116/117. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de ação através da qual o demandante postula o pagamento de verbas devidas em razão do período em que prestou serviços médicos em hospital da rede pública do réu. Inicialmente, afasto alegação de incompetência do Juízo para julgamento da demanda, eis que, em se tratando de contrato temporário de prestação de serviço com a Administração Pública, possui natureza administrativa, a ser examinada a questão, portanto, pelos Juízos Fazendários. Neste sentido: 0055228-11.2007.8.19.0001 - REEXAME NECESSARIO DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 25/02/2011 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Reexame necessário. Direito administrativo. Servidor público temporário. Contrato administrativo de prestação de serviços. Tempo determinado. Prescrição. Competência. Ação de cobrança proposta por cidadão contratado temporariamente como professor de história em escola pública estadual, com o objetivo de receber do ente estatal valor correspondente a gratificação natalina (13º salário) e liberação de guia de movimentação relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) concernentes ao período de 12/04/2002 a 01/01/2003. Os contratos administrativos de trabalho por tempo determinado estão previstos no inciso IX do art. 37 da CRFB/88, art. 77, inciso XI, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (CERJ) e nas Leis estaduais nº 2.399/95 e 2.701/97, e visam o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público. Tal contratação não estabelece vínculo trabalhista entre as partes, e sim, administrativo. Assim, nos estados que adotarem semelhante regime, a competência será, portanto, dos juízos fazendários, os mesmos que normalmente processam e julgam litígios de servidores estatutários. O prazo prescricional é o quinquenal, pelo que, observado o prazo de vigência do contrato, não está prescrita a pretensão autoral. Preliminares que foram corretamente rejeitadas. No mérito, por se tratar de contrato administrativo temporário, não há que se falar em direitos trabalhistas previstos na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Correta a sentença que julga parcialmente procedente o pedido para condenar o réu a pagar apenas e tão somente o valor correspondente ao 13º salário proporcional ao ano de 2002, com correção e juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação (Verbete sumular nº 204 do STJ). Condenação ao pagamento de honorários advocatícios também corretamente fixados, em 5% (cinco por cento), com supedâneo no § 4º, do art. 20, do CPC. Sentença mantida em reexame necessário. Com relação a falta de interesse do autor em procurar a via judicial, esta não merece acolhida, porque sua pretensão não se satisfaz com admissão da Administração de ser devedora dos valores perseguidos, mas com a efetiva satisfação desse direito, a ser realizada através do pagamento que deveria ter seguido aquela manifestação administrativa. Superadas as questões preliminares, passo ao exame de mérito. Compulsando os autos, depreende-se da leitura dos documentos acostados a fls. 101/103 que o réu já reconheceu o direito do autor no que se refere a algumas das parcelas pleiteadas, quais sejam: 28 dias referentes a abril de 2007; salário referente a maio de 2007; 11 dias referentes a junho de 2007 e diferença de 13º salário do ano de 2007, totalizando o montante de R$3.700,00 (fls. 101), através do processo administrativo nº E-08/650211/2008. Reconhecido o direito e não pagos os valores dele decorrentes, impõe-se a condenação do Estado ao pagamento da verba reclamada, até porque a Administração não pode compelir o demandante a aguardar indefinidamente pela providência administrativa desejada. Deve ainda o Estado proceder ao pagamento referente as férias do período compreendido entre 03.04.08. a 02.04.09., ante a ausência de qualquer documento hábil nos autos a demonstrar o recebimento pelo autor da verba. Em relação as demais verbas pretendidas melhor sorte não assiste ao demandante. O pagamento das férias referente ao período de 03.04.07. a 02.04.08. foi efetuado em 30.09.08., conforme se verifica do documento de fls.58. Já o pagamento de verbas referentes ao 13º salário, tanto o valor proporcional ao período de 03/04/2007 a 30/12/2007 (fls. 57) como aquele proporcional ao período de 01.01.09. a 03.04.09., foram satisfatoriamente demonstrados pelos documentos de fls.57 e 60. Muito embora o demandante negue o recebimento das verbas supra referidas, deixou de impugnar especificamente os documentos acima mencionados por ocasião da réplica. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento das verbas relativas a 28 dias referentes a abril de 2007; salário referente a maio de 2007; 11 dias referentes a junho de 2007; diferença de 13º salário do ano de 2007 e férias referentes ao período aquisitivo de 03/04/2008 a 02/04/2009, em valor a ser apurado em fase de liquidação de sentença, devidamente corrigido na forma do art. 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, que determina, in verbis: ´Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança sendo que o termo inicial dos juros e da correção monetária deverá ser a data da citação. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, observada a isenção legal, e ao pagamento de honorários advocatícios que, em atenção à regra do artigo 20, §4° do CPC, fixo em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação. Deixo de submeter a presente ao duplo grau obrigatório na forma do art.475 § 2º do C.P.C. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de agosto de 2011. Luiz Fernando de Andrade Pinto Juiz de Direito.
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